
 

   
 

   

 

PRECEDENTES 

 

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 

 

TJRJ comunica trânsito em julgado de três Incidentes de Resolução 

de Demandas Repetitivas 

 

Informamos aos magistrados e demais membros da comunidade jurídica o trânsito 

em julgado do acórdão proferido nos autos dos Incidentes de Resolução de 

Demandas Repetitivas nos 0030581‑37.2016.8.19.0000 e 

0066904‑41.2016.8.19.0000, que uniformizaram o entendimento com a seguinte tese 

jurídica:  

“1 – As progressões por tempo de serviço, e as promoções, consoante previstas no art. 13, 14, 15 e 16 da LC 

100/2009 e regulamentadas pela LC 135/2014 terão como termo inicial o capitulado pelo art. 12, incisos III e IV 

desta última lei complementar municipal, exclusivamente;  

2 – Em obediência à Súmula Vinculante nº 37, quaisquer enquadramentos, ou reenquadramentos, no cargo ou 

carreira dos integrantes da GM‑RIO não poderão ser entendidos de forma retroativa; não sendo devidas 

quaisquer diferenças remuneratórias entre o termo final de vigência do caput do art. 16 da LC municipal 100/2009 

e o termo inicial de vigência da LC municipal 135/2014, e  

3 – A remuneração dos integrantes da GM‑RIO, bem como seu realinhamento, ocorrerá nos exatos termos dos 

arts. 13 e ss. da LC 135/2014.”.  
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Do mesmo modo, comunicamos o trânsito em julgado do acórdão proferido nos autos do IRDR nº 

0026631‑20.2016.8.19.0000, que uniformizou o entendimento acerca das seguintes teses jurídicas:  

“I) existe direito à revisão de benefício previdenciário de professor estadual inativo consistente na vantagem 

pessoal sob a rubrica DIR. PESSOAL MAGIST. ART. 3º, da Lei nº 2.365/94, e  

II) o reajuste será feito pelos índices gerais aplicados aos vencimentos dos professores públicos estaduais. 

Esclarecida, ainda, a inexistência do direito à percepção da hora aula pelos temporários.”. 

 

Leia a íntegra do AVISO TJ Nº 121/2022 

Leia a íntegra do AVISO TJ Nº 122/2022 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: Portal do Conhecimento e Serviço de Publicações Jurisprudenciais (SEJUR) 

 

Repercussão Geral 

 

STF vai decidir se União deve responder por medicamentos ainda não incorporados ao SUS 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) irá decidir se a União é responsável solidária em ações contra governos 

estaduais pedindo o fornecimento de medicamentos registrados na Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(Anvisa), mas não integram a lista padronizada do Sistema Único de Saúde (SUS). A questão é objeto do Recurso 

Extraordinário (RE) 1366243, que, por unanimidade, teve repercussão geral reconhecida no Plenário Virtual 

(Tema 1.234). 

 

A controvérsia também abrange a discussão sobre a esfera da Justiça competente para resolver demandas 

similares (estadual ou federal). 

 

Epilepsia 

 

O recurso diz respeito a decisão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina (TJ-SC) que confirmou a 

condenação do estado a fornecer medicamentos não padronizados pelo SUS a um paciente com diagnóstico de 

epilepsia refratária. Posteriormente, a Justiça Federal rejeitou recurso do estado, que pretendia incluir a União na 

demanda, como responsável solidária, e devolveu a ação à Justiça estadual. 

 

No recurso ao Supremo, o governo estadual alega que o STF já decidiu essa questão (Tema 793 da repercussão 

geral) no sentido de que, em se tratando de medicamentos não padronizados, a União deve necessariamente 

ser parte da ação e, por isso, o processo deve tramitar na Justiça Federal. 

 

Repercussão geral 
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Em manifestação pelo reconhecimento da repercussão geral, o ministro Luiz Fux destacou a multiplicidade de 

recursos sobre o tema e a relevância de o Supremo definir qual esfera da administração pública deve arcar com 

os custos de medicamento ou tratamento requerido judicialmente, além da competência para o processamento e 

o julgamento dessas demandas. 

  

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Informamos que indisponibilidades nos sites de origem podem gerar erros nos links das legislações. 

 

Lei Estadual nº 9.869, de 30 de setembro de 2022 - Determina que os estabelecimentos de saúde 

públicos ou privados poderão oferecer, aos recém-nascidos, alimentação complementar, quando observada 

queda no índice glicêmico e dá outras providências. 

 

Lei Estadual nº 9.870, de 30 de setembro de 2022 - Dispõe sobre o fomento à utilização de veículos   

movidos à propulsão elétrica e híbridos segundo as diretrizes setoriais de transportes da Lei Estadual nº 5.690, 

de 14 de abril de 2010, política estadual sobre mudança global do clima e desenvolvimento sustentável, e dá   

outras providências 

 

Fonte: DOERJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADO INDICADO 

 

5006231-39.2022.8.19.0500  

Rel. Des. Gilmar Augusto Teixeira  

j. 21.09.2022 e p. 27.09.2022   

  

Agravo em execucão penal. Decisão que indeferiu a progressão do regime semiaberto para o aberto. Trata-se de 

apenado condenado por prática de crime previsto no art. 121, §2º, do CP, com condenação em 51 (cinquenta e 

um) anos de reclusão em regime fechado, tendo cumprido 24 (vinte e quatro) anos e 01 (um) mês, o que equivale 

a 47% (quarenta e sete por cento) do total da pena. Ingressou no regime semiaberto no dia 21/02/2018, 
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alcançando o requisito objetivo para a progressão ao regime aberto no dia 27/10/2021, há quase um ano. Durante 

sua estada no regime semiaberto auferiu os benefícios da VPL e TEM satisfatoriamente. Sua fixa disciplinar 

ostenta comportamento carcerário excepcional desde 2012. A almejada progressão foi indeferida, em resumo, 

pelos seguintes fundamentos: "O sistema progressivo de cumprimento de pena exige atenção e cautela na 

concessão de benefícios, mormente quando se trata de apenado condenado também pela prática de crime grave, 

salientando-se que o cumprimento da reprimenda penal visa, entre seus objetivos, a resguardar a segurança da 

sociedade. Verifica-se que o caso analisado, pelas suas singularidades, demanda especial rigor na aferição dos 

requisitos subjetivos e concessão de benefícios que propiciarão maior contato do apenado com a sociedade. 

Note-se que, recentemente, foi deferido ao apenado trabalho extramuros - TEM em convênio com a Fundação 

Santa Cabrini, nos termos da decisão de seq.84.1, proferida em 29/12/2021. Pelo exposto, entende-se que é 

necessário um período maior de avaliação do comportamento do apenado na fruição do benefício de TEM, 

demonstrando autodisciplina e senso de responsabilidade no cumprimento da pena a progressão em regime mais 

brando. Assim, INDEFIRO a progressão ao regime aberto, por não estarem preenchidos os requisitos subjetivos 

autorizadores para concessão do benefício, na forma do artigo 114, II, da LEP..". Absurdo manter alguém por um 

ano em regime inadequado sob o argumento de necessidade de maior período de avaliação comportamental. 

Parece lógico que essa avaliação, inclusive quanto ao cumprimento das saídas temporárias, deve ser realizada 

dentro do limite temporal do regime a que está jungido o condenado, não sendo lídimo e isso caracteriza intenso 

constrangimento ilegal, avançar indefinidamente nos limites do regime mais brando sob tal pretexto. O 

fundamento da decisão de piso está a erigir requisito não descrito na Lei, a qual prevê tão somente o 

preenchimento de requisitos de ordem objetiva (tempo) e subjetiva (mérito carcerário). Em face da adoção do 

princípio da humanidade e do próprio sistema progressivo, o legislador brasileiro prevê fomento ao condenado 

que mantém boa conduta carcerária disciplinar e cumprimento de determinada fração de tempo, engajando o 

apenado no processo de reeducação penal, objetivo da execução. A criação de requisito contra legem em 

desfavor do apenado não possui outro condão senão o de tangenciar o processo progressivo, fazendo ressurgir 

das cinzas o regime integralmente fechado, extirpado em boa hora do cenário nacional, arrostando, assim, a 

Reserva Legal. Na lição de LUIZ REGIS PRADO, "o princípio da legalidade domina o corpo e o espírito da LEP, 

de forma a impedir que o excesso ou o desvio da execução comprometam a dignidade e a humanidade da Direito 

Penal." O Superior Tribunal de Justiça, já há muito espancou a fundamentação decisória, asseverando que para 

a concessão da progressão no regime de cumprimento de pena NÃO são imprescindíveis requisitos outros de 

natureza subjetiva, senão o bom comportamento carcerário (HC 116.945/RS). Os crimes praticados pelo 

recorrente já foram objeto de punições, que estão sendo executadas, não sendo lídima a reavaliação dessas 

condutas, para obstaculizar o amealho do sistema progressivo das penas. As progressões de regime, com os 

seus degraus, se propõem a avaliar o desempenho do apenado, sendo certo que eventual conduta inadequada 

realizada, poderá acarretar a regressão de regime, não sendo aceitável neste momento o exercício de futurologia, 

mas apenas a avaliação do tempo e da situação carcerária do penitente. Decisão agravada que não merece 

albergue. Agravo conhecido e provido, para reforma da decisão agravada, com a concessão da progressão ao 

regime aberto, nos moldes a serem estabelecidos pelo juízo da execução, nos termos do voto do Desembargador 

1º vogal. *** oficie-se  

  

Íntegra do Acórdão  
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Íntegra do(a) Voto vencido  

 

Fonte: eJURIS 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

3º Tribunal do Júri da Capital realiza audiência de instrução do processo de madrasta 

acusada de envenenar enteados 

 

Denúncia contra prefeito de Belford Roxo por crimes contra a saúde é rejeitada 

 

Fonte: TJRJ 

 

FGV realiza o II Fórum de Direito e Tecnologia 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

STF derruba ampliação de autoridades sujeitas a convocação pelo Legislativo de Rondônia 

 

Por unanimidade, o Supremo Tribunal Federal (STF) declarou inconstitucionais dispositivos da Constituição do 

Estado de Rondônia que ampliaram a relação de autoridades sujeitas à convocação pelo Poder Legislativo e à 

sanção por responsabilidade. A decisão foi tomada na sessão virtual encerrada em 23/9, no julgamento da Ação 

Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6639. 

 

As normas autorizavam a Assembleia Legislativa a convocar presidentes, diretores, responsáveis por 

departamentos ou seções para prestar informações sobre fatos determinados e sob pena de cometimento de 

crime de responsabilidade. Mas, segundo o Plenário, deve ser aplicado, por simetria, o artigo 50 da Constituição 

Federal, substituindo o cargo de ministro de estado por secretário de estado ou cargos diretamente vinculados 

ao governador. 

 

A ação foi ajuizada pelo procurador-geral da República, Augusto Aras. Ele alegava violação de dispositivos 

constitucionais que tratam da separação dos Poderes, da competência privativa da União para legislar sobre 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww1.tjrj.jus.br%2Fgedcacheweb%2Fdefault.aspx%3FUZIP%3D1%26GEDID%3D00042E6805880E2F89258604CF01E23DB088C5125D193264&data=05%7C01%7C%7Cad3c1a5498834fbdcc1708daa2e24a7a%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638001390059426916%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=%2FaqVVMbK42RzjwyITPdLCxhhR7EvS6Mtw4jfhx0cH3E%3D&reserved=0
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/128804587
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/128804587
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/128802815
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/128797191


 

   
 

direito penal e da prerrogativa do parlamento de convocar ou encaminhar pedidos de informações a titulares de 

órgãos diretamente subordinados à chefia do executivo. 

 

Súmula Vinculante 

 

Em seu voto, o ministro Edson Fachin (relator) ressaltou que a jurisprudência do STF proíbe que os estados 

ampliem a lista de autoridades sujeitas à convocação pelo Poder Legislativo, por violação do princípio da simetria 

e da competência privativa da União para legislar sobre o tema. A matéria é tratada na Súmula Vinculante 46, 

segundo a qual a definição dos crimes de responsabilidade e o estabelecimento das respectivas normas de 

processo e julgamento são da competência legislativa privativa da União. 

 

Segundo o relator, no caso de Rondônia, o legislador constituinte estadual extrapolou o limite de suas atribuições, 

ao deixar de reproduzir obrigatoriamente a estrutura de convocações estabelecida no artigo 50, caput e parágrafo 

2º, da Constituição Federal. A seu ver, o dispositivo da norma estadual desobedece a lógica do equivalente da 

Constituição da República, que compreende o controle de autoridades diretamente subordinadas à chefia do 

Poder Executivo. 

 

A ADI 6629 foi julgada parcialmente procedente para restringir a prerrogativa de convocação aos cargos 

diretamente vinculados ao governador e para reduzir de 30 para 10 dias o prazo para que autoridades prestem 

informações solicitadas. Também foi declarada a inconstitucionalidade do dispositivo que dava prazo de 10 dias 

para o governador enviar informações por escrito. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fux suspende censura judicial a reportagem sobre recursos do BNDES para clube de tiro 

 

O ministro Luiz Fux suspendeu decisão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJ-RS) que havia 

determinado a retirada de reportagem publicada no site do jornal O Estado de S. Paulo (Estadão). A matéria 

continha informações sobre suposta destinação de recursos públicos, sob a administração do Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), ao comércio varejista de armas e munições. 

 

Na Reclamação (RCL) 55776, o jornal disse que, em 15/8, publicou notícia segundo a qual a Escola de Tiro Keller 

Ltda. teria firmado contrato de mútuo junto ao BNDES e, posteriormente, alterado seu objeto social, antes da 

quitação do contrato, para inserir a atividade econômica de comércio varejista de armas e munições. Esse fato, 

segundo a reportagem, burlaria as normas do BNDES. O pedido da empresa de retirada desse conteúdo 

jornalístico foi atendido pela justiça gaúcha. 

 

Verbas públicas 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=495155&ori=1


 

   
 

De acordo com o jornal, o conteúdo é verídico e não teria havido excessos na sua divulgação. Apontava, ainda, 

o interesse público no debate sobre a proliferação do uso de armas e do possível financiamento do setor com 

verbas públicas. 

 

Segundo o Estadão, a decisão do TJ-RS configura censura à liberdade de informar e afronta a decisão do 

Supremo na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 130, que vedou a prática. 

 

Interesse público 

 

O ministro Luiz Fux, relator da Reclamação, avaliou que os dados veiculados na matéria jornalística são públicos, 

e o fato de ela tratar de contrato de financiamento de empresa privada com recursos públicos revela, ainda que 

em tese, interesse público em sua divulgação. 

 

Censura prévia 

 

Para o relator, o Poder Judiciário gaúcho não deve se imiscuir no mérito da postagem na fase processual em que 

foi proferida a decisão, sob pena de configuração de censura prévia. Fux observou que conteúdo eventualmente 

injurioso ou calunioso das postagens deve ser apurado na via judicial cabível e poderá gerar a responsabilização 

penal ou civil posterior, “nada justificando sua censura de plano, tal como determinado pela decisão questionada”. 

  

Leia a notícia no site 

 

STF invalida normas estaduais sobre porte de armas para caçadores e vigilantes 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) invalidou leis dos Estados do Acre e do Amazonas que autorizavam o porte 

de armas de fogo a atiradores desportivos e davam prazo para que os estados regulamentassem a matéria. No 

caso do Acre, também foi invalidada norma com previsão semelhante em relação aos vigilantes de empresas de 

segurança privada. 

 

As Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 7188 (AC) e 7189 (AM), julgadas na sessão virtual encerrada 

em 23/9, foram ajuizadas pelo procurador-geral da República, Augusto Aras contra as leis estaduais, que 

reconheciam o risco da atividade e a efetiva necessidade do porte para os atiradores. Ele argumentava que, de 

acordo com a Constituição Federal, é da União a competência exclusiva para legislar sobre o tema. 

 

Uniformidade de regulamentação 

 

A ministra Cármen Lúcia, relatora das ADIs, votou pela procedência dos pedidos. Ela observou que a 

jurisprudência do STF é clara no sentido de que compete à União definir os requisitos para a concessão do porte 

de arma e os possíveis titulares desse direito. A finalidade é garantir a uniformidade da regulamentação do tema 

no território nacional. 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D495063%26ori%3D1&data=05%7C01%7C%7C46cee9942fe84953478308daa38b5bcd%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C638002116207676399%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000%7C%7C%7C&sdata=w3EUyPqmzpD6IwA6b9SHNkCCMY0pHvwLQj1AA2%2FcttQ%3D&reserved=0


 

   
 

 

Segundo a ministra, o Estatuto do Desarmamento (Lei 10.826/2003) estabelece que as empresas de segurança 

privada e os integrantes das entidades de desporto legalmente constituídas, cujas atividades demandem o uso 

de armas de fogo, terão direito ao porte. Contudo, é necessário preencher os requisitos previstos nalei, e apenas 

a União, por meio da Polícia Federal, pode autorizá-lo. 

 

Normas 

 

Na ADI 7188 foi declarada a inconstitucionalidade das Leis estaduais 3.941/2022 e 3.942/2022 do Acre. Na ADI 

7189, foi invalidada a Lei 5.835/2022 do Amazonas. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF mantém garantia de matrícula de irmãos na mesma escola no RJ 

 

O Plenário julgou válida lei estadual do Rio de Janeiro que determina a reserva de vagas, na mesma escola, para 

irmãos que frequentem a mesma etapa ou o mesmo ciclo escolar.  

 

Em decisão unânime, tomada na sessão virtual encerrada em 23/9, o colegiado julgou improcedente o pedido 

formulado na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7149 pelo governador do estado, Cláudio Castro. 

 

A norma questionada era a Lei estadual 9.385/2021, de iniciativa parlamentar. Castro alegava que, apesar de 

buscar facilitar o dia a dia das famílias com filhos em idade escolar, a disciplina sobre a organização e o 

funcionamento da administração é privativa do Poder Executivo. 

 

Administração pública 

 

No entanto, o relator, ministro Ricardo Lewandowski, não verificou ofensa à prerrogativa do chefe do Poder 

Executivo para dar início ao processo legislativo sobre a matéria. Ele citou trecho da manifestação da 

Procuradoria-Geral da República (PGR) no sentido de que a lei estadual não influencia a atuação e o 

funcionamento de órgãos da administração pública local, não trata do regime jurídico de servidores públicos nem 

implica gasto de verbas públicas. 

 

O ministro observou, ainda, que a lei não alterou atribuições de órgão público nem do chefe do Poder Executivo, 

que teve expressamente preservada a autonomia para tratar da situação mediante regulamentação própria. 

 

Estatuto da Criança 

 

Outro aspecto apontado por Lewandowski é que o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/1990, artigo 

53, inciso V) assegura esse direito a irmãos que frequentem a mesma etapa de ensino da educação básica. 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D495029%26ori%3D1&data=05%7C01%7C%7C46cee9942fe84953478308daa38b5bcd%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C638002116207676399%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000%7C%7C%7C&sdata=knYiC0fL4Ell%2BVm%2BC3SSz1qvtysUhhsClqIk0t74ee4%3D&reserved=0


 

   
 

Portanto, a seu ver, a lei estadual reforça e consolida política pública capaz de minimizar ou neutralizar os efeitos 

da discriminação e do estigma social de famílias carentes, “contribuindo para que os estudantes das escolas 

públicas gozem do maior convívio familiar possível". 

  

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Mantida penhora de honorários de advogado que se apropriou de verba do cliente 

 

A Terceira Turma, em caráter excepcional, afastou a regra da impenhorabilidade dos honorários advocatícios 

para permitir o pagamento de dívida originada da apropriação indevida, pelo advogado, de valores que pertenciam 

a uma cliente. 

 

Os ministros mantiveram acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), segundo o qual a penhora 

preservaria um percentual dos honorários suficiente para garantir a subsistência do devedor e de sua família. 

 

De acordo com o processo, o advogado foi contratado para ajuizar uma ação de reparação de danos. O valor da 

condenação, depositado em juízo, foi levantado pelo profissional, que não o repassou à cliente. Ele foi então 

condenado, em ação de reparação de danos materiais, a restituir o dinheiro que deixou de repassar. 

 

Iniciada a fase de cumprimento de sentença, foi determinada a penhora no rosto dos autos, em processo diverso, 

de valores referentes aos honorários advocatícios. O juízo de primeiro grau e o TJSP entenderam que, na 

hipótese, seria possível flexibilizar a regra da impenhorabilidade dessa verba. 

 

Honorários contratuais e de sucumbência têm natureza alimentar 

 

A relatora, ministra Nancy Andrighi, explicou que a jurisprudência pacífica da corte considera que os honorários 

advocatícios, tanto os contratuais quanto os sucumbenciais, têm natureza alimentar. Por isso, ressaltou, esses 

valores são, em regra, impenhoráveis, nos termos do artigo 85, parágrafo 14, e do artigo 833, inciso IV, do Código 

de Processo Civil (CPC). 

 

Em seu voto, a ministra destacou precedentes do STJ que, de forma excepcional, flexibilizaram a regra, como 

nos casos de honorários de alto valor, pela perda de sua natureza alimentar, ou de satisfação de prestações 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D495028%26ori%3D1&data=05%7C01%7C%7C46cee9942fe84953478308daa38b5bcd%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C638002116207676399%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000%7C%7C%7C&sdata=CWimrSx8ljCF5OaNUNkbdB6YH6DKZwpNJKYekpnAUOc%3D&reserved=0


 

   
 

alimentícias, independentemente de sua origem (relações familiares, responsabilidade civil, convenção ou 

legado). 

 

No caso em análise, a ministra avaliou que, para excepcionar a regra da impenhorabilidade dos honorários, "não 

é suficiente a constatação de que houve a apropriação, pelo patrono, de valores de titularidade do cliente, sendo 

indispensável perquirir a natureza jurídica de tais verbas, notadamente porque as exceções à impenhorabilidade 

comportam interpretação estrita". 

 

Penhora deve preservar subsistência digna do profissional 

 

Segundo a relatora, se os valores apropriados indevidamente – e que deverão ser restituídos – possuírem 

natureza de prestação alimentícia, pode-se concluir, nos termos do parágrafo 2º do artigo 833 do CPC e da 

jurisprudência pacífica do STJ, que é possível a penhora de honorários advocatícios para a satisfação da dívida. 

 

Por outro lado, ponderou, de acordo com o decidido pela Corte Especial no julgamento do REsp 1.815.055, é 

inviável a penhora de verba honorária se os valores apropriados indevidamente pelo advogado possuírem simples 

natureza alimentar – e não de prestação alimentícia – ou se possuírem qualquer outra natureza, devendo 

prevalecer, em princípio, a regra geral da impenhorabilidade dos honorários prevista no artigo 833, inciso IV, do 

CPC. 

 

Nancy Andrighi também observou que será possível a penhora dos honorários, independentemente da natureza 

dos valores retidos pelo advogado, desde que se preserve percentual capaz de garantir a subsistência e a 

dignidade do devedor e de sua família, o que deve ser examinado de acordo com as peculiaridades de cada 

hipótese concreta. 

 

No caso em julgamento, a ministra verificou que a penhora dos honorários foi efetivada resguardando-se 

percentual capaz de garantir a subsistência do devedor e de sua família, não havendo, portanto, ilicitude na 

medida. 

 

Leia a notícia no site 

 

Espólio tem legitimidade para requerer parcelas retroativas da indenização de anistiado 

 

O espólio possui legitimidade ativa para ajuizar ação postulando pagamento de reparação econômica retroativa 

à data da concessão de anistia política, na hipótese em que a morte do anistiado é posterior a esta. 

 

Com esse entendimento, a Primeira Seção, por unanimidade, concedeu mandado de segurança para determinar 

que o governo federal pague o valor fixado em portaria para o espólio do anistiado, a título de atrasados, com 

correção monetária e juros de mora. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/03102022-Mantida-penhora-de-honorarios-de-advogado-que-se-apropriou-de-verba-do-cliente.aspx


 

   
 

O caso julgado envolveu um cidadão que sofreu perseguição política durante a ditadura militar no Brasil e obteve 

a declaração de anistia política. Dessa forma, ele adquiriu o direito de receber reparação econômica, de caráter 

indenizatório. Porém, o anistiado faleceu após o início dos efeitos financeiros da portaria. 

 

No mandado de segurança impetrado no STJ, o espólio sustentou que o governo deixou de promover o 

pagamento dos valores atrasados reconhecidos pela Portaria 2.515/2006 do Ministério da Justiça, o que violou 

as disposições da Lei 10.559/2002. 

 

Indenização faz parte do patrimônio do anistiado 

 

A relatora, ministra Regina Helena Costa, afirmou ser pacífica, no STJ, a compreensão de que o reconhecimento 

da anistia política possui caráter indenizatório e ingressa na esfera patrimonial do espólio após a morte do 

anistiado. 

 

Citando a decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) no Recurso Extraordinário 553.710, a ministra esclareceu 

que os anistiados políticos têm o direito líquido e certo de receber valores pretéritos fixados pela portaria 

anistiadora, devendo o pagamento acontecer no prazo de 60 dias. 

 

Dessa forma, segundo a magistrada, os efeitos financeiros retroativos representam valores incorporados ao 

patrimônio do anistiado, relativos ao período compreendido entre a data fixada na portaria de anistia e a morte 

do requerente. 

 

Em seu voto, a ministra afirmou que a indenização faz parte dos direitos patrimoniais transmissíveis aos 

herdeiros/sucessores, "razão pela qual o espólio é parte legítima para requerer o pagamento desse montante, 

cabendo destacar ter sido comprovada a nomeação da inventariante". 

 

Leia a notícia no site 

 

Penhora anterior não compromete alienação de imóvel prevista no plano de recuperação 

judicial 

 

A Terceira Turma, por unanimidade, decidiu que a penhora registrada em data anterior não impede a alienação 

de imóvel prevista em plano de recuperação judicial, quando a constrição tiver sido autorizada por juízo comum. 

 

O colegiado manteve acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que considerou inválida a penhora 

determinada por juízo comum, uma vez que ela deveria ter sido autorizada, única e exclusivamente, pelo juízo 

recuperacional, conforme interpretação em sentido contrário da Súmula 480. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/03102022-Espolio-tem-legitimidade-para-requerer-parcelas-retroativas-da-indenizacao-de-anistiado.aspx


 

   
 

Segundo o processo, uma empresa de planejamento de negócios ajuizou ação de despejo por falta de pagamento 

cumulada com cobrança contra outra sociedade empresarial. Instaurado o respectivo cumprimento de sentença, 

o juízo da 35ª Vara Cível Central de São Paulo determinou a penhora de um imóvel de propriedade da devedora. 

 

Paralelamente a essa ação, em assembleia geral de credores, foi aprovado o plano de recuperação da devedora, 

prevendo a alienação daquele imóvel, a qual foi autorizada pela 5ª Vara Cível de Barueri – onde corre o processo 

recuperacional. Nesse contexto, o imóvel foi vendido a uma empresa imobiliária por R$ 7 milhões. 

 

Manutenção da penhora é incompatível com princípios que norteiam a recuperação 

 

A imobiliária opôs embargos de terceiro nos autos do cumprimento de sentença em que havia sido determinada 

a penhora, a fim de levantá-la, mas não teve êxito. O TJSP deu provimento à apelação e invalidou a penhora, 

sob o entendimento de que a sua manutenção não seria compatível com o objetivo da recuperação judicial, que 

é viabilizar a superação da crise econômico-financeira do devedor. 

 

Ao STJ, a empresa de planejamento, autora da ação de despejo e cobrança, alegou que a penhora deveria ser 

mantida, por ter sido averbada no registro imobiliário antes da alienação realizada na recuperação judicial. Ela 

sustentou, ainda, que, por não haver vedação legal de penhora e alienação de bens pertencentes a empresa em 

recuperação, a venda autorizada pelo juízo recuperacional não afastaria a garantia de outra ação. 

 

Atos judiciais que reduzirem o patrimônio da empresa recuperanda podem ser afastados 

 

O relator do recurso, ministro Moura Ribeiro, ressaltou que, segundo o artigo 47 da Lei 11.101/2005, a 

recuperação se destina a viabilizar a superação da crise da empresa devedora, preservando suas atividades. 

O magistrado destacou que o STJ já se posicionou no sentido de impedir atos judiciais passíveis de reduzir o 

patrimônio da empresa recuperanda, inclusive em execuções fiscais, com o intuito de evitar prejuízos ao 

cumprimento do plano de recuperação. 

 

"Mesmo ciente da situação enfrentada pela devedora e da destinação do produto da venda do aludido imóvel à 

sua recuperação, a empresa de planejamento pleiteou a penhora do mesmo bem, no seu processo de execução 

individual, em olímpica inobservância aos princípios da boa-fé, da transparência e da função social, que dão 

esteio às finalidades do procedimento recuperacional, como bem observou o TJSP", declarou o relator. 

 

Juízo recuperacional exerce controle sobre os atos de constrição patrimonial 

 

Moura Ribeiro observou que, como constatado no acórdão do TJSP, o juízo da 35ª Vara Cível Central não 

dispunha de competência para autorizar a penhora, considerando que os atos de disponibilidade dos bens de 

propriedade da empresa em recuperação são de competência única e exclusiva do juízo recuperacional. 

 



 

   
 

Dessa forma, o magistrado confirmou o entendimento do tribunal local no sentido de que a penhora, embora 

registrada em data anterior, é inválida e, por isso, não comprometeu a alienação do imóvel prevista no plano de 

recuperação. 

 

O ministro afirmou que a recuperação não tem o efeito de atrair, para o juízo que a processa, todas as execuções 

existentes em nome da devedora, como ocorre na falência, entretanto, o juízo recuperacional "exercerá o controle 

sobre os atos de constrição ou expropriação patrimonial", avaliando se os bens são essenciais à atividade 

empresarial. 

 

"Mesmo que haja penhora anterior realizada em outro processo, permanece essa análise perante o juízo 

recuperacional, determinando-se o desfazimento do ato", concluiu o relator ao negar provimento ao recuso 

especial. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

CNJ estuda novo cronograma de disponibilização do Domicílio Judicial Eletrônico 

 

Efetivação de ações em prol das pessoas em situação de rua requer acesso a políticas 

públicas 

 

Edital seleciona consultoria para curso on-line de Spark para ciência de dados 

 

Justiça contribui para uma nova vida após a violência doméstica 

 

Fonte: CNJ 
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Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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